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Resumo: Este artigo investiga a expertise atlética no esporte de elite como um 
domínio fi losofi camente privilegiado para a análise de problemas centrais em metafísica, 
epistemologia e ética. Sustenta-se que a prática esportiva de alto rendimento não constitui 
apenas um campo de aplicação de teorias fi losófi cas gerais, mas um conjunto de fenômenos 
capazes de testar, desafi ar e refi nar concepções tradicionais sobre agência, conhecimento e 
valor moral. Do ponto de vista metafísico, examina-se a noção de agência distribuída em 
sistemas híbridos humano-tecnológicos, bem como o estatuto ontológico das performances 
e dos recordes esportivos. No plano epistemológico, o artigo analisa três formas de 
conhecimento constitutivas da expertise atlética — conhecimento motor, estratégico e 
somático — enfatizando seu caráter tácito e sua resistência à redução ao conhecimento 
proposicional. Finalmente, a dimensão ética aborda questões relativas à responsabilidade 
moral de experts, aos limites do aprimoramento tecnológico e às exigências de justiça 
distributiva no acesso ao desenvolvimento da excelência atlética. Argumenta-se, em 
conclusão, que ignorar o esporte como objeto fi losófi co empobrece nossa compreensão da 
corporalidade, da prática e das formas humanas de excelência.

Palavras-chave: Agência distribuída. Conhecimento tácito. Ética do aprimoramento. 
Expertise atlética. Filosofi a do esporte.

Abstract: This article investigates athletic expertise in elite sport as a philosophically 
privileged domain for the analysis of central problems in metaphysics, epistemology, and 
ethics. It argues that high-performance sport is not merely a fi eld for the application of 
general philosophical theories, but a set of phenomena capable of testing, challenging, 
and refi ning traditional conceptions of agency, knowledge, and moral value. From a 
metaphysical perspective, the paper examines the notion of distributed agency in hybrid 
human-technological systems, as well as the ontological status of athletic performances 
and records. On the epistemological level, it analyzes three forms of knowledge constitutive 
of athletic expertise — motor, strategic, and somatic knowledge — emphasizing their tacit 
character and resistance to reduction to propositional knowledge. Finally, the ethical 
dimension addresses issues concerning the moral responsibility of experts, the limits of 
technological enhancement, and demands of distributive justice regarding access to the 
development of athletic excellence. The article concludes that neglecting sport as an 
object of philosophical inquiry results in an impoverished understanding of embodiment, 
practice, and human excellence.

Keywords: Athletic expertise. Distributed agency. Enhancement ethics. Philosophy of 
sport. Tacit knowledge.

1 Introdução
Quando Simone Biles executa um duplo mortal carpado com tripla 
pirueta — movimento tão complexo que leva seu nome no código de 
pontuação da ginástica artística —, testemunhamos apenas um feito 
atlético extraordinário? Ou presenciamos a manifestação de uma forma 
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peculiar de conhecimento que desafia nossas categorias epistemológicas tradicionais, uma agência que 
borra as fronteiras entre mente e corpo, e um tipo de excelência que levanta questões éticas urgentes 
sobre aprimoramento, responsabilidade e valor? A expertise atlética, longe de ser um mero objeto de 
admiração estética ou análise biomecânica, revela-se como um domínio privilegiado para investigar 
problemas fundamentais em metafísica, epistemologia e ética.

Este artigo sustenta que o estudo filosófico da expertise no esporte de elite não é apenas uma aplicação 
de teorias filosóficas gerais a um caso particular, mas uma contribuição substantiva para debates centrais 
em filosofia. A expertise atlética apresenta casos concretos que testam — e por vezes refutam — teorias 
sobre a natureza da agência, do conhecimento e da responsabilidade moral. Três razões justificam esta 
centralidade filosófica do esporte de elite.

A expertise atlética oferece exemplos paradigmáticos de fenômenos que resistem a análises filosóficas 
tradicionais. Por exemplo, a expertise do ginasta, que executa movimentos extraordinariamente 
complexos sem conseguir articular completamente como os realiza, desafia teorias do conhecimento que 
privilegiam a justificação discursiva e a crença proposicional (Ryle, 1949; Polanyi, 1958). A performance 
do enxadrista de elite, que se funda na sua visão movimentos promissores em milissegundos sem cálculo 
consciente, problematiza distinções nítidas entre processos racionais e não-racionais (Dreyfus; Dreyfus, 
1986). O conhecimento somático do maratonista sobre seus próprios limites, adquirido através de anos 
de confronto com a dor e a fadiga, revela dimensões do autoconhecimento que escapam à introspecção 
filosófica tradicional.

Além disso, o esporte de elite é um domínio onde teoria e prática se encontram de forma 
especialmente produtiva. Diferentemente de experimentos mentais filosóficos, que podem ser 
imaginados arbitrariamente para servir a propósitos argumentativos, os casos do esporte são reais, 
estruturados por regras explícitas e sujeitos a escrutínio público constante. Quando debatemos se um 
atleta age livremente ao seguir instruções de um algoritmo de inteligência artificial, ou se um recordista 
que usa próteses avançadas demonstra capacidades humanas ou tecnológicas, não estamos especulando 
sobre possibilidades remotas, mas analisando práticas contemporâneas com consequências tangíveis 
para milhões de pessoas.

E a pressão por excelência no esporte de elite torna visíveis e urgentes dilemas que existem de 
forma mais difusa em outros domínios. A questão sobre os limites éticos do aprimoramento tecnológico, 
por exemplo, surge com particular clareza quando atletas usam próteses de fibra de carbono que 
potencialmente superam membros biológicos. A tensão entre conhecimento especializado e decisão 
democrática manifesta-se de forma aguda quando técnicos experientes confrontam análises algorítmicas 
que contradizem sua intuição. O problema da responsabilidade moral em contextos de causalidade 
distribuída torna-se concreto quando tentamos atribuir mérito ou culpa em esportes coletivos onde o 
resultado emerge de uma rede complexa de contribuições individuais.

A estrutura deste artigo reflete a convicção de que a expertise atlética deve ser examinada através 
das três lentes fundamentais da filosofia. A seção sobre metafísica investiga a natureza ontológica da 
performance de elite, questionando onde reside a agência quando atletas se fundem com tecnologias 
sofisticadas, e qual o estatuto metafísico de recordes e marcas. Por sua vez, a seção epistemológica 
explora o conhecimento distintivo do expert atlético, contrastando três tipos de expertise — motor, 
estratégico e somático — e examinando como este conhecimento é adquirido e transmitido apesar de 
resistir à completa verbalização. E, finalmente, a seção ética enfrenta dilemas sobre a responsabilidade 
moral de experts, os limites do aprimoramento permissível e questões de justiça distributiva no acesso 
ao desenvolvimento de expertise.

Das contribuições esperadas deste artigo, duas merecem destaque especial. Uma é a de que 
demonstraremos que debates filosóficos aparentemente abstratos, sobre a relação entre knowing-how e 
knowing-that, sobre a natureza da agência em sistemas híbridos humano-máquina, sobre o fundamento 
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do valor moral, ganham clareza e profundidade quando confrontados com a materialidade concreta da 
prática atlética de elite. Argumentaremos também que ignorar o esporte ao fazer filosofia não é uma 
escolha neutra, mas uma decisão que empobrece nossa compreensão de aspectos centrais da condição 
humana, como a nossa corporalidade, nossa capacidade de desenvolver habilidades extraordinárias 
através de prática deliberada, e nossa necessidade de criar e valorizar formas de excelência.

Antes de prosseguir, uma ressalva metodológica se faz necessária. Este artigo não pretende oferecer 
uma teoria unificada da expertise atlética, nem resolver definitivamente os problemas que levanta. A 
filosofia, conforme a caracterizamos, é a disciplina que investiga questões que só podem ser respondidas 
por argumentação conceitual rigorosa, não por experimentos ou cálculos. Nosso objetivo é clarificar os 
termos desses debates, mapear o espaço lógico das posições possíveis, e avaliar os méritos relativos das 
principais teorias em disputa. Se, ao final, o leitor tiver uma compreensão mais precisa do que está em 
jogo quando discutimos a natureza, o conhecimento e o valor da expertise atlética, teremos cumprido 
nosso propósito.

2	 Metafísica da expertise
A expertise atlética levanta questões metafísicas fundamentais sobre a natureza da agência, a relação 
entre mente e corpo, e o estatuto ontológico das performances e recordes. Esta seção examina três 
problemas centrais, a saber, onde reside a agência quando atletas de elite operam em sistemas cada vez 
mais integrados com tecnologia e suporte algorítmico, como entender a causalidade da ação atlética 
quando processos mentais e corporais se entrelaçam de maneiras que desafiam dualismos tradicionais, 
qual o estatuto metafísico de performances e recordes (se são eventos singulares irrepetíveis ou instâncias 
de tipos abstratos)?

2.1	O problema da agência distribuída
Quando Oscar Pistorius, o corredor sul-africano com amputação bilateral, compete usando próteses 
de fibra de carbono, quem ou o que está correndo? Esta pergunta aparentemente simples revela uma 
profundidade metafísica considerável. Tradicionalmente, ao menos desde a filosofia moderna e sua ênfase 
na subjetividade racional, atribuímos agência a indivíduos humanos, i.e., seres com mentes que formam 
intenções e corpos que executam essas intenções. Em Kant (1785), por exemplo, a vontade é definida 
como uma causalidade própria dos seres racionais, e a ação se estrutura como uma determinação livre 
da vontade que se impõe à causalidade mecânica do corpo. Gilbert Ryle (1949), ao submeter a tradição 
cartesiana a uma crítica influente, confirmou precisamente essa imagem como a concepção padrão a ser 
combatida, a de uma mente (o fantasma) que comanda um corpo (a máquina). A performance atlética 
parecia ser um caso paradigmático dessa estrutura, pois o atleta decide correr, seus músculos contraem, 
e ele se move. Contudo, a expertise de elite contemporânea problematiza esta imagem. Clark e Chalmers 
(1998), assim como Rowlands (2010), sugerem que a cognição e a agência podem se estender para além 
dos limites do corpo biológico, integrando artefatos ao sistema que age. Já Dreyfus (2007), retomando 
trabalhos anteriores com Dreyfus (1986), argumenta que a ação do expert não segue o modelo deliberativo 
de decisão consciente seguida de execução, operando em um registro pré-reflexivo e corporificado que 
dissolve a própria distinção entre intenção mental e movimento corporal.

Considere três níveis de integração tecnológica crescente. No primeiro nível, atletas usam 
equipamentos que claramente permanecem ferramentas externas, como um tênis de corrida, uma 
raquete de tênis, uma bicicleta. Aqui, a agência parece residir incontroversivelmente no atleta, que usa 
a ferramenta para realizar seus objetivos. Como argumenta Mark Rowlands em The New Science of the 
Mind (2010), esta é uma relação de incorporação fraca, a tecnologia estende capacidades humanas mas 
permanece fenomenologicamente distinta do corpo próprio.
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No segundo nível, encontramos tecnologias que não apenas auxiliam o movimento, mas substituem 
partes do corpo, tornando-se extensões funcionalmente indistinguíveis do organismo através de treino 
extensivo. Diferentemente do tênis de corrida — que adere ao pé e permanece um acessório externo, 
ainda que sofisticado — as próteses de Pistorius integram-se à própria estrutura do membro, substituindo 
os segmentos corporais ausentes. Após anos de adaptação, elas se incorporam ao seu esquema corporal 
em um sentido mais radical, a saber, a prótese não é mais vivenciada como um objeto externo, mas 
como uma extensão do próprio corpo, participando da propriocepção e da dinâmica do movimento 
de maneira análoga à de um membro biológico. O corredor não pensa conscientemente em como usá-
las, assim como corredores sem amputação não pensam conscientemente em como mover suas pernas. 
Aqui, a distinção entre agente e ferramenta começa a se dissolver de maneira mais profunda do que no 
caso do equipamento meramente aderido. Andy Clark e David Chalmers, em seu influente artigo The 
Extended Mind (1998), argumentam que quando ferramentas externas são suficientemente integradas aos 
processos cognitivos e motores — e essa integração é ainda mais radical quando a ferramenta substitui 
uma parte do corpo — elas se tornam literalmente parte da mente e do corpo estendidos. A agência não 
reside mais exclusivamente dentro do atleta, mas no sistema atleta-mais-tecnologia.

No terceiro nível, sistemas de inteligência artificial começam não apenas a auxiliar, mas a influenciar 
ou até determinar aspectos cruciais da performance. Considere o caso de um ciclista profissional que, 
no dia anterior a uma etapa decisiva do Tour de France, recebe de seu algoritmo de otimização de treino 
a instrução precisa de pedalar durante quatro horas a uma potência de 280 watts, alternando intervalos 
de cinco minutos a 320 watts a cada hora, com frequência cardíaca não superior a 155 batimentos por 
minuto. O plano foi gerado a partir da análise de milhares de variáveis — histórico de desempenho, 
dados de sono, níveis de cortisol, previsão meteorológica, perfil da etapa seguinte — processadas por um 
modelo de aprendizado de máquina cuja lógica interna nem o técnico nem o atleta conseguem descrever 
completamente. O ciclista segue o plano à risca. Quando ele vence a etapa no dia seguinte, quem ou 
o que merece crédito pela performance? O atleta, que executou o esforço físico? O algoritmo, que 
prescreveu o treino ideal? O técnico, que decidiu confiar no algoritmo em vez de sua própria intuição? 
Ou a equipe de cientistas de dados que projetou o sistema?

De modo análogo, considere um time de basquete que, durante um jogo decisivo, recebe recomendações 
táticas em tempo real de um sistema de análise preditiva. A cada posse de bola, um tablet no banco de 
reservas exibe a probabilidade de sucesso de diferentes jogadas contra a defesa adversária, calculada a 
partir de padrões identificados em milhares de partidas anteriores. O técnico, seguindo as recomendações 
do sistema, substitui um jogador em melhor fase ofensiva por outro com melhor índice de defesa contra 
o oponente específico, e instrui a equipe a executar uma jogada que o algoritmo indica ter 73% de chance 
de sucesso. O time vence por uma diferença de dois pontos. A quem atribuímos o mérito? Ao técnico, que 
fez as substituições e chamou as jogadas? Aos jogadores, que executaram? Ao algoritmo, que processou 
os dados e ofereceu as recomendações? Ou à complexa interação entre todos esses elementos?

Nesses casos, a agência não está claramente localizada em nenhum ponto único da cadeia causal. 
O ciclista não poderia ter obtido aquele resultado sem o algoritmo, mas o algoritmo não teria gerado 
o plano sem os dados do ciclista. O técnico de basquete não teria feito aquelas substituições sem as 
recomendações do sistema, mas o sistema não teria feito recomendações sem os dados do jogo e 
sem o crivo humano que decidiu acatá-las. O filósofo Luciano Floridi (2013) introduz o conceito de 
agência distribuída para lidar com situações como essas, onde decisões e ações emergem de redes 
complexas envolvendo múltiplos agentes humanos e artificiais, nenhum dos quais detém controle total 
sobre o processo ou sobre o resultado. A performance atlética de elite torna-se, nesta perspectiva, um 
fenômeno sistêmico cuja agência não pode ser localizada em nenhum ponto único — e cuja atribuição 
de responsabilidade, mérito ou culpa torna-se correspondentemente problemática. Se não sabemos 
exatamente quem age, como podemos saber a quem atribuir o crédito pela vitória ou a responsabilidade 
pela derrota?
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Esta distribuição da agência levanta um problema normativo profundo, o de que se não sabemos 
exatamente quem age, não podemos atribuir responsabilidade, mérito ou culpa. Quando um recordista 
vence usando tecnologia de ponta inacessível à maioria, estamos celebrando sua excelência ou o poder 
econômico que lhe deu acesso a essa tecnologia? A metafísica da agência distribuída força-nos a repensar 
não apenas descrições de como atletas agem, mas também avaliações normativas dessas ações.

2.2	Causalidade mental e corporal na ação atlética
Um segundo problema metafísico concerne à relação entre processos mentais e corporais na expertise 
atlética. O dualismo cartesiano tradicional postula uma distinção substancial entre mente (res cogitans) 
e corpo (res extensa), com a mente causando movimentos corporais através de algum mecanismo 
misterioso de interação. Esta imagem parece especialmente inadequada para entender a expertise 
atlética, onde a distinção entre pensar e fazer frequentemente colapsa.

Considere novamente nossa ginasta executando um movimento acrobático complexo. Do ponto de 
vista fenomenológico, i.e., como a experiência se apresenta à própria ginasta, ela não forma primeiro 
uma intenção mental (vou fazer um duplo mortal), depois comandos motores conscientes (contraia 
este músculo, estenda aquela articulação), e finalmente movimentos corporais que executam esses 
comandos. Ao invés disso, em níveis avançados de expertise, há uma dissolução desta sequência. A 
ginasta simplesmente age. Em entrevistas, atletas de elite frequentemente descrevem essa experiência 
em termos que dissolvem a distinção entre pensar e fazer. Após suas performances, Biles (Sportskeeda, 
2019; Refiney29, 2016) afirmou que, quando inicia suas rotinas, está em autopilot, precisamente porque 
as executou inúmeras vezes durante o treinamento, sugerindo uma forma de desempenho altamente 
automatizada e incorporada, e que a consciência reflexiva, se intervém, atrapalha o movimento. Essa 
descrição, longe de ser um mero dado anedótico, encontra eco em relatos de inúmeros experts de 
diferentes modalidades, como o nadador que não conta braçadas, o jogador de tênis que vê a trajetória 
da bola antes de golpeá-la, o saltador que sente a altura da barra sem calculá-la. O que esse tipo de relato 
sugere é que, na expertise consumada, intenção e execução não são dois momentos sequenciais, mas 
aspectos inseparáveis de um único ato corporificado. O filósofo Hubert Dreyfus (2007), ao generalizar 
esse tipo de experiência, formula a tese de que o expert não delibera e então age; ele vê o que fazer e 
faz — mas a base do insight são os próprios relatos de primeira pessoa dos praticantes, não uma teoria 
filosófica imposta de fora. A expertise atlética, portanto, não é um fenômeno que a filosofia interpreta 
à distância, mas um domínio em que a experiência vivida do agente oferece a matéria-prima para a 
reflexão filosófica.

Esta observação fenomenológica encontra respaldo na neurociência contemporânea. Estudos de 
imagem cerebral de atletas de elite mostram padrões de ativação neural radicalmente diferentes daqueles 
de iniciantes executando as mesmas tarefas. Enquanto iniciantes mostram ativação extensa em áreas 
associadas com planejamento motor consciente e atenção executiva, experts mostram ativação muito 
mais focal e automática. Isto sugere que a expertise envolve uma reorganização profunda da relação 
entre processos mentais e corporais (Callan; Naito, 2014) — se é que esta distinção ainda faz sentido 
nesse contexto.

Conforme dissemos, essa dissolução da sequência mental-para-corporal encontra eco em relatos 
de atletas de diversas modalidades. O saltador em altura Romaine Beckford (Tampa Bay 28, 2023), 
por exemplo, descreve que, durante a competição, sua atenção se concentra em aspectos específicos e 
controláveis da execução, como focar em uma abordagem estável, e que, a partir desse ponto, todo o 
resto é memória muscular. Segundo Vlašić (Athletics Weekly, 2023), os detalhes técnicos pertencem ao 
treinamento; durante a competição, o atleta deve confiar na técnica automatizada e limitar sua atenção a 
poucos parâmetros relevantes. O restante precisaria ser o mais automático possível. Já Javier Sotomayor, 
recordista mundial, descreve um processo de preparação que envolve não a supressão do pensamento, 
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mas sua canalização para a visualização (Globo Esporte, 2020). Durante oito meses em que não pôde 
saltar fisicamente, ele treinou muito salto mental com seu psicólogo, a ponto de começar a suar porque 
o salto parecia muito real. Esses relatos (e há muitos outros) sugerem que a experiência da expertise 
não é adequadamente capturada nem pelo dualismo cartesiano nem por um puro automatismo. Diante 
desse quadro, filósofos como Shaun Gallagher (2005) sugerem que talvez precisemos de uma ontologia 
enativa da ação, uma que veja mente e corpo não como substâncias separadas que interagem, mas 
como aspectos de um único sistema dinâmico acoplado com o ambiente. Na expertise atlética, esse 
acoplamento atinge níveis de refinamento extraordinários, dado que o sistema corpo-mente-ambiente 
como um todo responde à configuração da tarefa de maneira integrada, com feedback contínuo entre 
percepção, ação e ambiente. Trata-se, contudo, de uma hipótese filosófica, uma entre várias possíveis, 
e não de uma conclusão necessária. O importante aqui é compreender o que precisamos explicar numa 
teoria da relação entre mente e corpo, para que possamos dar conta da expertise atlética. 

Contudo, seria um erro concluir que processos mentais conscientes são irrelevantes na expertise 
atlética. Antes, sua função muda. Em vez de controlar cada aspecto do movimento, o pensamento 
consciente na expertise envolve o que John Sutton e colaboradores (2011) descrevem como uma aplicação 
da inteligência aos reflexos, i.e., uma integração sofisticada de processos automáticos e controlados que 
não pode ser capturada nem por puro intelectualismo nem por puro automatismo.

2.3	A ontologia da performance
Nosso terceiro problema metafísico concerne ao estatuto ontológico das performances e recordes. 
Quando dizemos que Usain Bolt quebrou o recorde mundial dos 100 metros rasos, o que exatamente 
afirmamos? E quando outro atleta eventualmente quebra o recorde de Bolt, há algum sentido em que eles 
fazem a mesma coisa (correr 100 metros) em tempos diferentes?

Esta pergunta aparentemente abstrata adquire importância filosófica precisa quando consideramos 
o que a expertise atlética coloca em questão. A expertise atlética é um fenômeno que se manifesta 
em performances singulares, executadas por corpos particulares em condições específicas. Contudo, a 
prática do esporte de elite, e em particular a prática de estabelecer e quebrar recordes, pressupõe que 
essas performances singulares podem ser comparadas, classificadas e hierarquizadas segundo critérios 
objetivos. Quando um recorde é quebrado, o que está sendo superado não é um evento passado (a 
corrida de Bolt em Berlim, que é irrepetível), mas algo como um limite ou um padrão que a performance 
anterior estabeleceu para a espécie de atividade em questão. A expertise atlética coloca, portanto, uma 
tensão entre a singularidade de cada performance e a possibilidade de compará-las através de recordes. 
O que permite que duas corridas, realizadas em anos diferentes, com atletas diferentes, em condições 
diferentes, sejam comparadas como instâncias da mesma coisa?

O particularismo radical sustenta que cada performance é um evento concreto único e irrepetível. A 
corrida de Bolt em Berlim, 2009, é numericamente distinta de qualquer outra corrida. Não há nada que Bolt 
e um futuro recordista compartilhem além de certas semelhanças superficiais. Recordes são meramente 
convenções para classificar eventos particulares. Esta visão encontra eco no nominalismo de filósofos 
como W.V.O. Quine (1948), que argumenta que tipos ou universais não existem independentemente 
de particulares concretos. Se adotarmos essa posição, contudo, a prática de estabelecer recordes perde 
seu fundamento objetivo, pois cada performance seria incomparável com qualquer outra, e o progresso 
atlético seria uma ilusão criada por nossas convenções classificatórias.

O realismo sobre tipos argumenta que há algo, como um tipo de ação ou performance, que 
múltiplos eventos particulares podem instanciar. Correr 100 metros em menos de 9,6 segundos é 
um tipo abstrato, e a corrida de Bolt é uma instância particular deste tipo. David Armstrong (1978), 
defendendo o realismo sobre universais, argumentaria que o tipo existe objetivamente e é instanciado 
quando e onde quer que um atleta satisfaça suas condições (caso possamos reduzi-lo a universais 
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de propriedades científicas). Esta posição oferece um fundamento para a prática de recordes, mas 
enfrenta o problema de explicar como um tipo abstrato pode ser instanciado por eventos tão diversos 
quanto uma corrida em Berlim em 2009 e outra em Tóquio em 2021, com atletas, equipamentos e 
condições atmosféricas radicalmente diferentes.

Uma posição intermediária, inspirada em P.F. Strawson (1959), vê tipos de performance como 
abstrações de particulares que são úteis e até indispensáveis para nossos propósitos práticos, sem 
precisarmos nos comprometer com sua existência independente. Classificar performances em categorias 
(sprints, maratonas, saltos) e compará-las através de métricas (tempo, distância) é uma prática social 
que cria estrutura e significado, permitindo-nos identificar e valorizar a excelência atlética. Contudo, 
devemos ter cuidado para não reificar essas categorias, i.e., não tratá-las como se tivessem existência 
autônoma além de nossas práticas de classificação.

O que está em jogo nesta disputa metafísica não é meramente uma questão acadêmica. A prática de 
estabelecer recordes é um dos pilares da cultura esportiva contemporânea, e a forma como entendemos 
ontologicamente essa prática tem implicações normativas diretas. Se performances são eventos únicos e 
incomparáveis, então todo o aparato de recordes, rankings e comparações históricas perde muito de seu 
significado objetivo; torna-se apenas uma prática social conveniente, mas sem fundamento na realidade. 
Por outro lado, se tipos de performance existem objetivamente, então há fatos objetivos sobre qual 
performance é melhor ou se dois atletas fizeram a mesma coisa em condições diferentes. O debate 
ontológico, portanto, não é um luxo teórico, mas uma investigação sobre as condições de possibilidade 
da própria prática esportiva como a conhecemos.

Este debate tem consequências práticas diretas. Quando a FINA (Federação Internacional de 
Natação) decidiu que recordes estabelecidos usando trajes de corpo inteiro de poliuretano não seriam 
mais válidos após a proibição desses trajes, estava fazendo uma afirmação metafísica, a de que esses 
recordes não eram instâncias puras do tipo nadar X distância, mas instâncias de um tipo diferente, 
a saber, nadar X distância com tecnologia proibida; e, portanto, não poderiam ser comparados com 
recordes estabelecidos sob regras diferentes. A questão é se esta distinção reflete uma diferença real na 
natureza da performance ou é meramente estipulativa. O que está em jogo é se a expertise demonstrada 
por um nadador com traje de poliuretano é a mesma expertise demonstrada por um nadador sem ele, ou 
se são fenômenos ontologicamente distintos que não deveriam ser comparados.

A análise ontológica da prática de recordes revela, assim, um ganho filosófico importante. Ela nos 
obriga a explicitar os pressupostos que fundamentam a comparação de performances e, portanto, a 
própria avaliação da expertise atlética. Ao mesmo tempo, a prática consolidada de estabelecimento de 
recordes não é arbitrária. Ela corporifica um compromisso com a ideia de que há algo que permanece 
constante através das mudanças de atletas, tecnologias e condições, a saber, algo como um tipo de 
performance que pode ser instanciado, medido e superado. A expertise atlética não é apenas a capacidade 
de executar uma performance singular, mas a capacidade de instanciar um tipo de performance que 
pode ser reconhecido, comparado e eventualmente superado por outros. A ontologia dos recordes é, 
portanto, a ontologia da própria possibilidade de haver excelência atlética como um fenômeno público, 
comparável e progressivo. A metafísica da expertise atlética, ao final, mostra-se como uma investigação 
necessária das condições de possibilidade da própria prática esportiva como a conhecemos.

3	 Epistemologia da expertise
Se a metafísica da expertise atlética problematiza a natureza da agência e da causalidade, sua epistemologia 
desafia concepções tradicionais sobre o que significa conhecer. Esta seção examina três formas distintas 
de conhecimento que constituem a expertise atlética — conhecimento motor, conhecimento estratégico 
e conhecimento somático — e investiga como esse conhecimento é adquirido, justificado e transmitido. 
O argumento central é o de que a expertise atlética fornece casos paradigmáticos de conhecimento 
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prático que resiste à redução ao conhecimento proposicional, desafiando assim teorias epistemológicas 
que privilegiam a justificação discursiva e a crença explícita.

3.1	O debate sobre knowing-how

O ponto de partida natural para uma epistemologia da expertise atlética é o debate sobre a relação 
entre o conhecimento prático (knowing-how) e o conhecimento proposicional (knowing-that). Gilbert 
Ryle, em The Concept of Mind (1949), argumentou influentemente que knowing-how é uma categoria 
epistemológica fundamentalmente distinta de knowing-that. Saber como andar de bicicleta não é o 
mesmo que saber que certas proposições sobre equilíbrio e força são verdadeiras. O conhecimento 
prático, para Ryle, é uma disposição para agir de certas maneiras em certas circunstâncias, não uma 
relação cognitiva com proposições.

A performance motora de uma ginasta parece vindicar a posição de Ryle de forma especialmente clara. 
Quando Simone Biles executa um Yurchenko duplo carpado, ela demonstra conhecimento extraordinário 
sobre como mover seu corpo no espaço. Contudo, se lhe pedirmos para articular verbalmente todos 
os princípios biomecânicos, sequências musculares e ajustes proprioceptivos envolvidos, ela não 
conseguirá fazê-lo completamente. Questionada sobre sua execução durante as suas performances, 
Biles descreveu seu processo em termos que reforçam essa distinção. Ela afirmou que, durante a 
competição, sua execução ocorre em um estado de piloto automático, e que, depois de anos de treino, 
seu corpo simplesmente sabe o que fazer. A ginasta norte-americana Aly Raisman oferece um relato 
semelhante ao descrever a diferença entre treino e competição. Raisman relata que seus treinadores 
frequentemente lhe diziam que ela pensava demais e que precisava simplesmente executar o movimento, 
pois a reflexão excessiva durante a performance podia prejudicar a execução (ESPN, 2015). O saltador 
Romaine Beckford (Tampa Bay 28, 2023) descreve uma dinâmica equivalente: sua atenção se concentra 
em aspectos controláveis da abordagem e da decolagem, e a partir desse ponto todo o resto é memória 
muscular. A campeã mundial Blanka Vlašić (Athletics Weekly, 2023) é ainda mais explícita ao dizer 
que, em competição, ela não pensa nos detalhes técnicos que trabalha nos treinos. O que esses relatos 
sugerem não é uma ausência de conhecimento, mas uma forma de conhecimento que opera em um 
nível pré-reflexivo, incorporado em padrões de movimento que foram internalizados através de anos de 
prática deliberada. Como observa Hubert Dreyfus (2007) ao generalizar esse tipo de experiência, experts 
frequentemente não podem explicar proposicionalmente como fazem o que fazem.

Esta observação fenomenológica, contudo, não encerra o debate. Jason Stanley e Timothy 
Williamson (2001) apresentaram uma influente objeção ao tratamento do knowing-how como categoria 
distinta. Eles argumentam que todo knowing-how é realmente knowing-that de um tipo especial. Saber 
como executar um duplo mortal não é uma disposição pura, mas conhecimento proposicional sobre 
maneiras de executar o movimento; por exemplo, a ginasta sabe que w é uma maneira de executar um 
duplo mortal, onde w é um modo de ação demonstrativo que ela pode manifestar. O conhecimento 
continua sendo proposicional, mas envolve conceitos práticos de modos de ação que talvez não possam 
ser completamente capturados em linguagem discursiva.

A resposta de defensores da distinção ryleana, como John Bengson e Marc Moffett (2011), é que a teoria 
de Stanley e Williamson enfrenta problemas sérios. Ela parece multiplicar entidades misteriosas, pois o 
que seriam exatamente esses modos de ação que supostamente funcionam como objetos de conhecimento 
proposicional? E mais fundamentalmente, a teoria não captura a fenomenologia da expertise tal como 
os atletas a descrevem. Quando a ginasta executa seu movimento, ela não está aplicando conhecimento 
proposicional sobre modos de ação; ela simplesmente está agindo de maneira habilidosa, em um estado que 
ela mesma descreve como automático ou pré-reflexivo. O que Biles e Raisman descrevem é precisamente 
a ausência de um processo proposicional de aplicação de regras ou modos de ação. A tentativa de reduzir 
todo knowing-how a knowing-that parece motivada mais por compromissos teóricos prévios, como uma 
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preferência por ontologias parcimoniosas ou por teorias unificadas do conhecimento, do que por atenção 
aos fenômenos tal como os atletas os experimentam e descrevem.

Para os nossos propósitos, não precisamos resolver definitivamente este debate. O ponto crucial 
é que a expertise atlética, qualquer que seja sua análise filosófica final, apresenta uma forma de 
conhecimento que é primariamente manifestada na ação habilidosa, não na capacidade de articular 
proposições. O que importa é que a própria prática atlética, tal como os atletas a descrevem e tal como 
o treinamento efetivamente ocorre, coloca desafios para qualquer teoria que pretenda reduzir todo 
conhecimento a proposições.

Considere como o conhecimento atlético é efetivamente transmitido. O treinamento de uma ginasta não 
ocorre através da transmissão de regras explícitas ou proposições sobre como executar movimentos. Um 
treinador não diz à atleta para contrair o músculo vasto lateral em 73% de sua capacidade enquanto mantém 
o ângulo do cotovelo em 145 graus. Em vez disso, a transmissão do conhecimento ocorre primariamente 
através de demonstração, imitação e ajuste corretivo baseado em feedback sensorial. A treinadora mostra 
o movimento, a atleta tenta imitá-lo, a treinadora ajusta sua postura, e esse ciclo se repete milhares de 
vezes até que o padrão de movimento seja internalizado. Este método de transmissão — baseado em 
demonstração, imitação e correção sensorial, e não em instrução verbal ou proposicional — sugere que 
o conhecimento em questão é de um tipo cuja transmissão não pode ser adequadamente explicada pela 
categoria de knowing-that. Se o conhecimento pudesse ser reduzido a proposições, a transmissão poderia 
ocorrer primariamente através de instrução verbal; o fato de que não é assim que atletas aprendem, e de 
que mesmo técnicos experientes frequentemente não conseguem articular completamente os princípios 
que ensinam, reforça a tese de que a expertise atlética envolve uma forma de conhecimento que escapa 
à caracterização proposicional. A experiência concreta da prática atlética, na execução da ginasta, na 
percepção da treinadora, no aprendizado da jovem atleta que tenta imitar o movimento, fornece, portanto, 
evidência fenomenológica que desafia teorias reducionistas do conhecimento.

3.2	O conhecimento estratégico e a epistemologia da intuição
Enquanto o conhecimento motor opera primariamente em nível pré-consciente, a expertise atlética 
também envolve uma segunda forma de conhecimento, a saber, o conhecimento estratégico ou tácito que 
informa decisões em tempo real. O caso paradigmático aqui é o enxadrista de elite; embora o fenômeno 
seja ubíquo em esportes coletivos, artes marciais e outros domínios competitivos.

Magnus Carlsen, o jogador de xadrez norueguês que mantém a posição de número um mundial há 
mais de uma década, frequentemente descreve seu processo de escolha de movimentos em termos de 
intuição. Ele sente quais movimentos são promissores e quais não são, sem necessariamente calcular todas 
as variações. De Groot (1965), em seu estudo clássico sobre expertise no xadrez, demonstrou que grandes 
mestres não calculam mais variações que jogadores fortes, mas calculam as variações certas — suas 
intuições sobre quais linhas são dignas de investigação são notavelmente precisas.

Esta intuição treinada levanta questões epistemológicas profundas, como saber qual é sua base. Uma 
resposta, defendida por Gary Klein (1998) é que experts reconhecem padrões através de experiência 
extensa. Carlsen viu milhares de posições similares, e sua mente reconhece estruturalmente a posição 
atual como pertencente a um tipo familiar, ativando respostas apropriadas. A intuição não é mística, 
mas o resultado de um aprendizado estatístico implícito sobre correlações entre padrões posicionais e 
sucesso ou fracasso.

Todavia, tal como observa Daniel Kahneman (2011), nem toda intuição é confiável. Kahneman 
distingue entre ambientes amigáveis (kind) e perversos (wicked) para o desenvolvimento de intuição. 
Ambientes amigáveis possuem regularidades estáveis e feedback rápido e preciso sobre acertos e 
erros. Dessa forma, o xadrez é um ambiente amigável, pois as regras não mudam, e o resultado de 
um movimento é geralmente evidente rapidamente. Em tais ambientes, a intuição treinada pode ser 
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extremamente confiável. Por outro lado, em ambientes perversos, caracterizados por irregularidade, 
feedback lento ou ambíguo, e alta volatilidade, a intuição frequentemente falha espetacularmente, 
levando a vieses sistemáticos.

Essa distinção tem algumas implicações para a avaliação epistêmica da intuição atlética. Podemos 
confiar na intuição estratégica de um técnico de futebol? Depende. Se suas intuições são baseadas em 
padrões reais observados em milhares de jogos similares, e se o feedback sobre suas decisões foi claro 
(vitórias x derrotas), então sim. Mas se suas intuições são baseadas em pequenas amostras, seleção 
tendenciosa de evidências, ou teorias folclóricas não testadas, então não. A epistemologia da intuição 
esportiva requer, portanto, uma análise cuidadosa das condições sob as quais a expertise foi desenvolvida.

Além disso, há a questão da articulabilidade. Mesmo quando a intuição estratégica é confiável, o 
expert frequentemente não consegue explicar completamente por que uma certa decisão é correta. Ele 
simplesmente vê que é a coisa certa a fazer. Michael Polanyi (1958) chamou isto de conhecimento tácito 
— conhecimento que possuímos mas não podemos articular completamente. Este conhecimento tácito 
cria um problema para explicarmos sua transmissão, dado que não é muito claro para um defensor do 
conhecimento proposicional puro a maneira como um técnico ensina a intuição estratégica a seus atletas. A 
resposta de Polanyi é que o conhecimento tácito é transmitido através de exemplo, imitação e participação 
guiada em práticas, não através de regras explícitas. O aprendiz observa o mestre, tenta imitar, recebe 
feedback, e gradualmente internaliza padrões que eventualmente se tornam sua própria intuição.

3.3	Conhecimento somático
Ainda uma outra forma de conhecimento na expertise atlética é o conhecimento somático, ou seja, 
o conhecimento sobre o próprio corpo, seus estados internos, seus limites e possibilidades. Este 
conhecimento é particularmente desenvolvido em esportes de resistência como a maratona, mas está 
presente em todos os domínios atléticos.

O maratonista de elite desenvolve uma sensibilidade extraordinária aos sinais do próprio corpo. 
Ele aprende a distinguir entre diferentes tipos de fadiga, como a fadiga muscular localizada, a fadiga 
metabólica geral e a fadiga neural. Aprende a interpretar sensações de dor, identificando qual dor sinaliza 
lesão iminente e exige parar, e qual dor é simplesmente o custo inevitável de correr no limite. Aprende a 
calibrar o esforço, determinando qual ritmo pode sustentar por quanto tempo e em quais condições. Esse 
conhecimento não é primariamente teórico, embora possa ser informado por princípios fisiológicos. É 
um conhecimento experiencial, adquirido através de anos de prática de prestar atenção cuidadosa às 
próprias sensações corporais.

Este conhecimento somático levanta questões epistemológicas interessantes sobre a relação entre 
perspectivas de primeira e terceira pessoa. O filósofo Thomas Nagel (1974) argumentou influentemente 
que há aspectos da experiência consciente que são acessíveis apenas do ponto de vista da primeira 
pessoa. Aplicado ao conhecimento somático, isto sugere que há dimensões do conhecimento do atleta 
sobre seu próprio corpo que são particularmente difíceis de capturar a partir da perspectiva objetiva 
de terceira pessoa do fisiólogo do exercício. O maratonista sabe como é sentir seu próprio limite de 
um modo que medições externas não conseguem apreender completamente, pelo menos não sem uma 
interpretação que leve em conta a experiência subjetiva do atleta.

Entretanto, dizer que o acesso de terceira pessoa é difícil não equivale a dizer que ele é impossível. 
O que a experiência do maratonista revela não é uma barreira epistemológica intransponível, mas 
uma assimetria entre dois modos de acesso que são qualitativamente distintos. O fisiólogo pode medir 
com precisão os parâmetros objetivos do corpo do atleta, mas o que essas medições significam para 
a experiência vivida do atleta só pode ser plenamente compreendido se levarmos a sério o relato de 
primeira pessoa. Da mesma forma, o atleta pode sentir com certa precisão seus limites corporais, 
mas sua interpretação dessas sensações pode ser calibrada e enriquecida pelo conhecimento objetivo 
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que a fisiologia do exercício oferece. Pois, como observa Valerie Hardcastle (1999), a dor não é uma 
sensação simples, mas uma experiência complexa com dimensões sensorial, afetiva e cognitiva que são 
influenciadas por expectativas, contexto e estado psicológico. Um atleta ansioso pode interpretar dor 
benigna como sinal de lesão; um atleta motivado pode ignorar sinais legítimos de dano tecidual.

Essa relação entre perspectivas não é, portanto, de exclusão mútua, mas de complementaridade. O 
conhecimento somático do atleta e o conhecimento fisiológico do cientista são duas fontes de informação 
que, quando integradas, oferecem uma compreensão mais completa do corpo em performance. O desafio 
epistemológico não é superar uma suposta impossibilidade de acesso, mas desenvolver métodos para 
integrar essas duas perspectivas de maneira produtiva, reconhecendo que cada uma tem suas limitações e 
seus pontos cegos. O maratonista que confia cegamente em suas sensações pode ignorar sinais objetivos 
de lesão iminente; o fisiólogo que confia cegamente em suas medições pode perder aspectos sutis da 
experiência subjetiva que são cruciais para a performance. A expertise em sua forma mais desenvolvida 
envolve, portanto, não a prevalência de uma perspectiva sobre a outra, mas a capacidade de navegar 
entre elas de maneira sofisticada e integrada.

A epistemologia do conhecimento somático requer, portanto, uma posição equilibrada. Por um lado, 
devemos reconhecer que há um conhecimento de primeira pessoa sobre estados corporais que é genuíno 
e que não pode ser completamente reduzido a medições externas. Isso não significa, contudo, que tal 
conhecimento seja inacessível à investigação objetiva, mas que há aspectos da experiência subjetiva 
que a perspectiva de terceira pessoa captura apenas parcialmente e com dificuldade. Por outro lado, este 
conhecimento de primeira pessoa não é infalivelmente privilegiado e pode beneficiar-se de calibração 
contra evidência objetiva e expertise externa. O maratonista expert não é aquele que confia cegamente 
em suas sensações, nem aquele que as ignora em favor de medições. É aquele que desenvolveu, através 
de anos de prática, uma integração sofisticada entre conhecimento somático de primeira pessoa e 
conhecimento fisiológico de terceira pessoa, reconhecendo que cada perspectiva oferece um acesso 
parcial e complementar ao fenômeno da performance.

3.4	Transmissão de conhecimento e o papel do técnico
As três formas de conhecimento discutidas — motor, estratégico e somático — compartilham uma 
característica crucial, a saber, todas envolvem dimensões tácitas que resistem à completa verbalização. 
Conforme dissemos, isso cria um desafio profundo para transmissão, o de explicarmos como se ensina 
conhecimento que não pode ser completamente articulado.

A resposta tradicional, encarnada na relação atleta-técnico, envolve uma combinação de 
demonstração, imitação, feedback corretivo e participação guiada. O técnico não pode simplesmente 
dizer ao atleta todas as proposições relevantes e esperar que o conhecimento seja transferido. Ao invés 
disso, o técnico cria ambientes de prática onde o atleta pode explorar, experimentar, errar e receber 
feedback. Como argumenta Lev Vygotsky (1978) em sua teoria da zona de desenvolvimento proximal, 
a aprendizagem de habilidades complexas ocorre através de participação em atividades que estão 
ligeiramente além da capacidade atual do aprendiz, mas acessíveis com suporte apropriado.

Além disso, o papel do técnico não é apenas transmitir o conhecimento técnico, mas cultivar o que 
Aristóteles chamaria de phronesis — a sabedoria prática ou o julgamento situado. O técnico experiente 
sabe quando empurrar o atleta além dos limites percebidos e quando recuar para evitar lesão. Sabe 
quando confiar em intuições e quando questionar vieses. Sabe adaptar princípios gerais a circunstâncias 
particulares. Este meta-conhecimento sobre como aplicar conhecimento é ele mesmo tácito e adquirido 
através de experiência. É claro que isso não depende de o técnico ser capaz de introspectar o atleta, mas 
de, a partir do ponto de vista da terceira pessoa, conseguir interpretar o atleta.

Contudo, a epistemologia da relação técnico-atleta está sendo transformada pela entrada de 
sistemas algorítmicos e inteligência artificial no esporte de elite. Algoritmos de machine learning 
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podem analisar vastos conjuntos de dados e identificar padrões que nenhum técnico humano veria. 
Podem fazer predições sobre performance futura ou risco de lesão com precisão surpreendente. Isto 
levanta algumas questões epistemológicas. Devemos confiar em um conhecimento algorítmico que 
não compreendemos? Como integrar a expertise tácita do técnico com recomendações de sistemas 
de caixa-preta, tal como são as inteligências artificiais que temos hoje em dia (como as LLM, 
Large Language Models)? Estas questões, que começamos a explorar aqui, terão implicações éticas 
profundas que serão examinadas na próxima seção.

4	 Ética da expertise
Se a metafísica da expertise atlética problematiza a agência e a epistemologia desafia o conhecimento, 
a ética enfrenta questões sobre responsabilidade, aprimoramento e o valor da excelência em um mundo 
de desigualdades estruturais. Esta seção examina três conjuntos de problemas éticos, a saber, o de como 
atribuir responsabilidade moral em contextos onde a expertise é distribuída através de redes de atletas, 
técnicos e sistemas tecnológicos; o de dizer onde traçar limites éticos ao aprimoramento da performance 
através de tecnologia, da farmacologia e da modificação corporal; e questões de justiça distributiva sobre 
acesso ao desenvolvimento de expertise em um mundo de recursos desiguais.

4.1	O problema da autoridade epistêmica
A expertise confere uma certa autoridade epistêmica, pois o expert sabe mais que o leigo em seu domínio. 
Todavia, esta autoridade epistêmica frequentemente se traduz em autoridade prática, dado que os experts 
são consultados para decisões importantes, e suas recomendações são seguidas, seus julgamentos têm 
peso. Esta autoridade prática traz consigo responsabilidades morais especiais, mas também problemas 
profundos sobre seus limites apropriados.

Considere primeiro o técnico de elite. Ele possui conhecimento sobre treinamento que seus atletas 
não possuem. Isso cria uma relação assimétrica em que o atleta, especialmente se jovem, depende 
crucialmente do julgamento do técnico sobre o que é possível, o que é seguro, e o que vale a pena 
perseguir. Como argumenta Onora O’Neill (2002) em Autonomy and Trust in Bioethics, relações 
de confiança baseadas em assimetrias epistêmicas geram obrigações especiais para o detentor do 
conhecimento especializado. O técnico não deve apenas buscar maximizar a performance, mas também 
proteger o bem-estar do atleta, respeitar sua autonomia (na medida do possível), e evitar a exploração.

Porém, determinar o equilíbrio apropriado entre esstes valores é extraordinariamente difícil. O 
desenvolvimento de expertise de classe mundial frequentemente exige treinamento intensivo desde 
idades jovens, quando a capacidade de consentimento genuinamente autônomo é limitada. O técnico 
que empurra uma criança prodígio além de seus limites percebidos pode estar cultivando uma grandeza 
futura ou causando um dano psicológico e físico de longo prazo. Como distinguir?

Uma abordagem, inspirada em princípios de ética médica, seria aplicar o teste do melhor interesse da 
criança. Mas determinar o melhor interesse é inerentemente difícil quando envolve trade-offs entre bens 
incomensuráveis. A excelência atlética potencial futura contra o bem-estar presente, o desenvolvimento 
de um domínio de habilidade contra um desenvolvimento mais amplo e equilibrado. Além disso, há o 
problema da indeterminação, pois, a princípio, não sabemos se uma criança tem o talento para se tornar 
um atleta de elite. Os sacrifícios podem ser justificáveis retrospectivamente apenas para os poucos que 
alcançam o topo, mas parecem menos justificáveis para os muitos que não alcançam.

Há também a questão da responsabilidade moral quando a expertise é distribuída através de equipes. 
Em esportes coletivos, o sucesso ou fracasso emerge de uma rede complexa de contribuições. Como 
atribuir a responsabilidade moral do crédito pelas vitórias e da culpa pelos fracassos de forma justa? O 
individualismo moral sustenta que apenas indivíduos podem ser moralmente responsáveis. Quando um 
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time vence, cada jogador é responsável por sua própria contribuição, e a vitória do time é apenas uma 
maneira abreviada de falar sobre a soma de contribuições individuais bem-sucedidas.

Contra esta visão, filósofos como Margaret Gilbert (2000) defendem a possibilidade de 
responsabilidade coletiva genuína. Quando indivíduos formam um compromisso conjunto para agir 
como um corpo plural, eles se tornam coletivamente responsáveis pelos resultados que emergem dessa 
ação conjunta, de maneiras que não são redutíveis às responsabilidades individuais. Se um time de 
basquete perde porque sua estratégia coletiva era falha (não porque jogadores individuais executaram 
mal), então há um senso genuíno em que o time como um todo é responsável, não apenas indivíduos.

Esta questão não é meramente acadêmica. Tem consequências para como distribuímos o 
reconhecimento (prêmios, pagamento, fama) e como atribuímos a culpa (crítica, punição, exclusão). A 
tendência em muitos esportes de atribuir crédito desproporcionalmente a estrelas individuais pode ser 
injusta se a performance for genuinamente coletiva. De modo inverso, culpar o time por um fracasso 
pode obscurecer a responsabilidades individuais reais de jogadores ou técnicos específicos.

4.2	Aprimoramento tecnológico
Outro conjunto de problemas éticos concerne aos limites do aprimoramento permissível da performance 
atlética. A questão tornou-se especialmente urgente com o desenvolvimento de tecnologias cada vez mais 
sofisticadas, como próteses de fibra de carbono, interfaces cérebro-computador para treino, algoritmos 
de otimização genética, e técnicas de edição genética como CRISPR.

O debate sobre aprimoramento frequentemente distingue entre restauração (devolver capacidades 
que foram perdidas) e aprimoramento além do normal (criar capacidades que excedem a gama humana 
típica). Oscar Pistorius e outros atletas com próteses de corrida foram inicialmente vistos como casos 
de restauração, pois as próteses permitiam que os amputados corressem, restaurando uma capacidade 
humana básica. Porém, quando evidências sugeriram que as próteses poderiam conferir vantagens 
biomecânicas sobre as pernas biológicas em certas condições, a questão mudou. Isso ainda seria 
restauração ou teria se tornado um aprimoramento além do normal?

O filósofo Michael Sandel (2007), em The Case Against Perfection, argumenta contra a busca por 
aprimoramento radical com base em que ela expressa uma atitude problemática de dominação e controle 
que mina valores importantes como humildade, responsabilidade e solidariedade. Quando tratamos 
talentos e capacidades como produtos a serem projetados ao invés de dons a serem desenvolvidos, 
perdemos algo essencial sobre nossa relação com a contingência e a finitude humana. No contexto 
atlético, isto sugeriria que há algo valioso em aceitar os limites do corpo humano tal como ele é, e que 
a busca incessante por transcendê-los tecnologicamente ameaça o próprio significado do esporte como 
teste de capacidades humanas.

Contra esta visão, defensores do aprimoramento como Nick Bostrom e Julian Savulescu (2009) 
argumentam que não há nada intrinsecamente valioso sobre limites biológicos acidentais. Se podemos 
fazer os humanos mais capazes, mais saudáveis, mais felizes através da tecnologia, por que não 
deveríamos fazê-lo? A resistência ao aprimoramento, argumentam eles, baseia-se frequentemente em 
vieses cognitivos, como a aversão ao status quo e a falácia naturalista (supor que o que é natural é bom). 
No esporte, isto sugeriria que deveríamos abraçar tecnologias que expandem as possibilidades humanas, 
desde que sejam seguras e acessíveis.

Uma posição intermediária, defendida por Thomas Douglas (2007), sugere que o aprimoramento é 
eticamente problemático não em si mesmo, mas quando cria ou exacerba injustiças. O problema central 
não é de conflitar aprimoramento e autenticidade, mas de saber quem vai ter acesso às tecnologias 
de aprimoramento. Se apenas atletas ricos ou de países ricos podem acessar as melhores próteses, 
algoritmos de treino ou intervenções genéticas, então a competição se torna menos sobre mérito atlético 
e mais sobre recursos econômicos. Isto viola o princípio de fair play que é central ao valor do esporte.
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Esta preocupação com justiça competitiva manifesta-se em debates sobre regulação de tecnologias 
no esporte. Quando a IAAF (Associação Internacional de Federações de Atletismo) estabelece limites 
sobre a altura de próteses ou sobre a espessura de solas de tênis, está fazendo juízos sobre quais tipos 
de vantagens tecnológicas são compatíveis com a competição justa. Estas decisões não são puramente 
técnicas, mas incorporam valores sobre o que queremos que o esporte seja: um teste de capacidades 
humanas naturais, uma demonstração de criatividade humana incluindo design de equipamento, ou 
algo intermediário?

Além disso, a questão do doping farmacológico continua sendo talvez o problema ético mais 
persistente no esporte de elite. Enquanto há consenso amplo de que certos tipos de doping são errados, 
as justificativas para este consenso variam. Algumas apelam para saúde (doping causa dano); outras 
para a justiça (doping cria vantagens injustas); outras ainda para a preservação da natureza do esporte 
(doping desvia a competição das capacidades humanas para as farmacológicas). Como argumenta 
Thomas Murray (1983), cada uma destas justificativas enfrenta problemas, e a melhor defesa da 
proibição do doping provavelmente envolve uma combinação de considerações sobre saúde, justiça e 
significado do esporte.

4.3	Justiça distributiva e acesso à expertise
Nosso último problema ético tratado nesse artigo concerne à distribuição desigual de oportunidades 
para desenvolver expertise atlética. A expertise de classe mundial requer, tipicamente, milhares de 
horas de prática deliberada, acesso a técnicos qualificados, instalações adequadas, nutrição apropriada 
e suporte médico. Esses recursos são distribuídos de forma profundamente desigual entre indivíduos, 
comunidades e nações.

Do ponto de vista da justiça distributiva, esta desigualdade levanta questões morais urgentes. 
John Rawls (1971), em A Theory of Justice, argumenta que as desigualdades sociais e econômicas são 
justificáveis apenas se satisfazem duas condições, a saber, devem estar ligadas a posições sociais abertas 
a todos sob condições de igualdade justa de oportunidades, e devem beneficiar os membros menos 
favorecidos da sociedade. Aplicado ao esporte, isto sugeriria que as vastas desigualdades em acesso ao 
desenvolvimento de expertise são injustas a menos que (1) todos tenham uma chance genuinamente igual 
de desenvolver suas capacidades atléticas, e que (2) essas desigualdades de alguma forma beneficiem 
aqueles com menos acesso.

Nenhuma destas condições é claramente satisfeita no esporte contemporâneo. Crianças nascidas em 
famílias ricas em países desenvolvidos têm acesso a oportunidades de treinamento ordens de magnitude 
melhores que crianças em contextos de pobreza. E, embora o sucesso de atletas de elite possa inspirar 
outros, é difícil argumentar que as desigualdades maciças em recursos para desenvolvimento atlético 
beneficiam sistematicamente os menos favorecidos.

Além disso, há questões sobre as prioridades na alocação de recursos sociais. Mesmo se pudéssemos 
tornar o acesso ao desenvolvimento de expertise atlética mais equitativo, deveríamos fazê-lo? Dados os 
recursos limitados que temos em nossos países, investir massivamente em programas esportivos para 
jovens talentosos pode significar menos recursos para educação, saúde ou outros bens sociais. Como 
argumenta Michael Walzer (1983) em Spheres of Justice, sociedades justas devem resistir à tendência de 
permitir que o sucesso em uma esfera (como esporte ou riqueza) se converta facilmente em vantagens 
em outras esferas (como política ou educação). O atleta de elite merece compensação por sua expertise, 
mas não deveria ter acesso privilegiado a poder político ou educacional simplesmente em virtude de sua 
excelência atlética.

Questões de justiça distributiva tornam-se especialmente complexas quando consideramos a 
expertise em esportes contra outras formas de expertise. O que torna o esporte de elite um caso peculiar 
é a combinação de fatores que raramente se apresentam com igual intensidade em outros domínios. A 
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escala do investimento público e privado em infraestrutura esportiva, formação de atletas e eventos 
de alto rendimento é descomunal em comparação com o investimento em outras formas de expertise 
cultural, científica ou artística, o que torna a alocação desses recursos uma questão politicamente 
saliente. A isso se soma o fato de que os critérios de sucesso no esporte são extraordinariamente visíveis 
e mensuráveis, com medalhas, recordes, tempos e pontuações gerando pressões por resultados imediatos 
que frequentemente distorcem o investimento em favor de modalidades com maior retorno midiático 
em detrimento de outras com menor apelo comercial. Há ainda a posição ambígua que o esporte de elite 
ocupa um espaço entre o bem público, associado à saúde, inclusão social e representação nacional, e o 
negócio privado, vinculado ao entretenimento, patrocínio e direitos de transmissão; e isso torna difícil 
estabelecer critérios claros para a distribuição justa de recursos. O esporte de elite coloca em tensão 
dois princípios de justiça que em outros domínios podem ser mantidos separados. De um lado, há o 
princípio do mérito, segundo o qual aqueles que se destacam em uma atividade devem ser reconhecidos 
e recompensados por sua excelência. De outro, há o princípio da igualdade de oportunidades, segundo 
o qual todos devem ter uma chance genuína de desenvolver suas capacidades, independentemente de 
sua origem social ou econômica. Essa tensão entre mérito e igualdade de oportunidades é agravada pelo 
fato de que o desenvolvimento da expertise atlética ocorre em um período crítico da vida, geralmente 
durante a infância e adolescência, quando as janelas de oportunidade para o desenvolvimento de certas 
capacidades motoras e fisiológicas são limitadas. Se uma criança não tem acesso a treinamento de 
qualidade nessa fase, ela pode perder permanentemente a possibilidade de desenvolver expertise de 
classe mundial, mesmo que venha a ter acesso a recursos mais tarde. Isso significa que a injustiça no 
acesso ao desenvolvimento atlético não é apenas uma questão de distribuição desigual de recursos no 
presente, mas também uma questão de oportunidades perdidas de maneira irreversível.

Por que sociedades investem tanto no desenvolvimento de atletas de elite quando poderiam investir 
mais no desenvolvimento de matemáticos, músicos ou artesãos de elite? Uma resposta é que o esporte 
tem um valor social especial, pois cria comunidade, inspira e promove saúde pública. Outra resposta é 
mais cínica e sustenta que o esporte gera lucro e entretém as massas, servindo aos interesses de elites 
econômicas e políticas. Alternativamente, poderíamos apelar para um pluralismo de valores, segundo o 
qual diferentes pessoas valorizam diferentes formas de excelência, e uma sociedade justa deve permitir 
que múltiplas formas de expertise sejam cultivadas e valorizadas. Seja qual for a resposta que adotemos, 
devemos reconhecer que decisões sobre quanto investir no desenvolvimento de expertise atlética, quem 
deve ter acesso a esse desenvolvimento, e como reconhecer e recompensar expertise são decisões éticas 
profundas que refletem nossos valores mais fundamentais sobre mérito, oportunidade e o bem humano.

O que o esporte de elite revela, portanto, não é apenas um problema de alocação de recursos, mas 
uma questão filosófica mais profunda sobre o que uma sociedade deve valorizar e como deve distribuir 
as condições para que seus membros possam florescer em diferentes domínios de excelência. Ignorar 
essa questão não é uma escolha neutra; é uma decisão que favorece implicitamente certas formas de 
valor em detrimento de outras e que perpetua desigualdades cujas consequências se estendem muito 
além do campo esportivo.

4.4	A interconexão dos domínios éticos
Os três problemas éticos discutidos, a saber, o da responsabilidade do expert, o dos limites do 
aprimoramento e o da justiça distributiva, não são independentes, mas profundamente interconectados. 
A questão sobre a responsabilidade moral do técnico depende parcialmente de quanto controle o técnico 
tem sobre decisões que afetam o atleta, o que por sua vez depende de quais tecnologias de aprimoramento 
estão disponíveis e quem tem acesso a elas. A questão sobre limites éticos ao aprimoramento não pode 
ser separada de questões sobre justiça distributiva, pois mesmo aprimoramentos que seriam permissíveis 
em princípio tornam-se problemáticos quando acessíveis apenas a privilegiados. E questões sobre justiça 
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distributiva conectam-se a questões sobre responsabilidade, dado que se sociedades têm obrigações 
de promover a igualdade de oportunidades, então técnicos, organizações esportivas e formuladores de 
políticas têm responsabilidades correspondentes; e o argumento é o mesmo para qualquer propriedade 
que quisermos colocar no espaço amostral da igualdade basal de sistemas éticos e sociais.

Além disso, as questões éticas da expertise atlética conectam-se profundamente aos problemas 
metafísicos e epistemológicos discutidos anteriormente. Se a agência é distribuída através de redes 
humano-tecnológicas, então atribuir responsabilidade moral torna-se mais complexo. Se a expertise 
envolve conhecimento tácito que resiste à articulação, então técnicos enfrentam desafios especiais ao 
justificar suas decisões e obter consentimento genuinamente informado dos atletas. Se a intuição treinada 
pode ser tanto extraordinariamente confiável quanto sistematicamente enviesada, então experts têm 
responsabilidades epistêmicas especiais de calibrar suas intuições contra a evidência e de reconhecer os 
limites de sua expertise.

A ética da expertise atlética, portanto, não é um domínio isolado, mas parte de uma investigação 
filosófica integrada sobre a natureza, o conhecimento e o valor da excelência humana em suas formas 
mais desenvolvidas.

5	 Conclusão
Este artigo examinou a expertise atlética através das três lentes fundamentais da filosofia, a metafísica, 
a epistemologia e a ética, argumentando que o esporte de elite não é meramente um objeto de análise 
filosófica, mas um domínio que testa, desafia e enriquece teorias filosóficas centrais. 

A expertise atlética problematiza categorias filosóficas tradicionais de maneiras produtivas. A 
metafísica da agência distribuída, em que atletas de elite operam em sistemas cada vez mais integrados com 
tecnologia e algoritmos, desafia concepções individualistas de agência que presumem agentes claramente 
delimitados. A epistemologia do conhecimento tácito, manifestada no conhecimento motor do ginasta, 
na intuição estratégica do enxadrista e no conhecimento somático do maratonista, resiste a reduções ao 
conhecimento proposicional e à justificação discursiva. A ética da expertise, envolvendo questões sobre 
responsabilidade em contextos de assimetria epistêmica, limites do aprimoramento permissível e justiça 
distributiva no acesso ao desenvolvimento de capacidades, não pode ser adequadamente tratada por 
teorias éticas que ignoram a corporalidade, a prática e a materialidade da excelência humana.

Além disso, estas problematizações não são meramente obstáculos para as teorias tradicionais, mas 
oportunidades para o refinamento e para o progresso filosófico. O debate entre Ryle e Stanley sobre 
knowing-how ganha concretude e urgência quando confrontado com casos reais de expertise atlética que 
podem ser estudados empiricamente. Teorias sobre agência em sistemas híbridos humano-tecnológicos, 
desenvolvidas abstratamente em filosofia da mente e da tecnologia, encontram aplicação em contextos 
esportivos. Questões sobre justiça distributiva, frequentemente discutidas em termos de bens abstratos 
como riqueza ou oportunidade, tornam-se tangíveis quando perguntamos sobre distribuição justa de 
recursos para desenvolvimento de expertise atlética.

E, talvez, mais importante, o estudo filosófico da expertise atlética revela algo fundamental sobre a 
condição humana. Somos seres que podem, através de prática disciplinada ao longo de anos ou décadas, 
desenvolver capacidades extraordinárias que transcendem vastamente nossas competências iniciais. 
Esta capacidade de autotransformação através da prática deliberada não é um mero fato psicológico, 
mas tem implicações metafísicas sobre a plasticidade da natureza humana, epistemológicas sobre como 
conhecimento é incorporado e tornado tácito, e éticas sobre o valor de desenvolver excelência e sobre 
nossas responsabilidades em relação ao potencial humano.

No entanto, este artigo deixa muitas questões em aberto, como deve ser em qualquer investigação 
filosófica genuína. A relação precisa entre conhecimento motor e conhecimento proposicional continua 
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contestada. O equilíbrio apropriado entre a preservação de capacidades humanas naturais e a aceitação 
de aprimoramentos tecnológicos permanece profundamente controverso. Os fundamentos normativos 
para atribuir responsabilidade moral em contextos de agência distribuída carecem de consenso. Essas 
questões abertas não são falhas do projeto, mas indicações de sua fertilidade filosófica.

Além disso, há dimensões da expertise atlética que este artigo não pôde explorar adequadamente. 
A fenomenologia da experiência de flow, onde atletas reportam dissolução de fronteiras entre eu e ação, 
merece análise filosófica cuidadosa. A dimensão estética da expertise, da beleza de um movimento 
executado com perfeição, levanta questões em estética que são distintas de questões sobre performance 
sobre as quais refletimos aqui. As implicações políticas da expertise atlética, incluindo como o esporte 
reforça ou desafia as estruturas de poder baseadas em gênero, raça e classe, requerem uma análise 
filosófica crítica que este artigo apenas tangenciou.

Para pesquisas futuras, estudos empíricos sobre expertise atlética, usando métodos de neurociência 
cognitiva e psicologia experimental, podem informar e ser informados por análise filosófica conceitual. A 
relação entre a filosofia e a ciência cognitiva da expertise atlética deveria ser dialógica, e não hierárquica. 
E a análise comparativa entre expertise atlética e outros domínios de expertise, como música, xadrez, 
cirurgia e matemática, pode revelar o que é específico ao esporte e o que generaliza para expertise 
em geral. Além disso, a integração crescente da inteligência artificial e do aprendizado de máquina no 
esporte cria novos desafios filosóficos sobre as noções de agência, de conhecimento e de valor.

Em última análise, o estudo filosófico da expertise atlética justifica-se não apenas pelos insights que 
oferece sobre o esporte, mas pelos que oferece também sobre nós mesmos. Quando perguntamos o que 
significa ser um expert atlético, i.e., quando nos perguntamos sobre o que esta pessoa sabe, como age 
e que responsabilidades tem, estamos realmente perguntando o que significa ser humano em sua forma 
mais desenvolvida e refinada em um domínio particular. As respostas que encontramos são relevantes 
não apenas para filosofia do esporte, mas para filosofia de modo geral.
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